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Câmara Municipal de Iraquara 

.11'14I{' lfW'kIl ') ') Yfr('P1 

RESUMO DO OBJETO - Contratação para fornecimento material permanente 

(Móveis para escritório) para substituição e manutenção da Câmara Municipal de 
Iraquara para o ano de 2023, conforme orientação da secretaria da Câmara 
Municipal. 
BASE LEGAL: Conforme estabelecido no art. 24, inciso li da Lei Federal 8.666/93 e 
suas alterações. 
CONTRATADO: ALMEIDA E BRAGA COMERCIO E REPRESENTAÇOES 
VALOR R$ 13.544,00(treze mil quinhentos e quarenta e quatro reais). Iraquara-
Ba 17 de março de 2023. Suede de Jesus Neves Filho - Presidente da C.P.L. 

RATIFICACÃO DA DISPENSA N° DI-014/2023 

RATIFICO o termo de Dispensa de Licitação no DI-014-2023, acolhendo o 
parecer jurídico e legais efeitos para a - Contratação para fornecimento 
material permanente (Móveis para escritório) para substituição e 
manutenção da Câmara Municipal de Iraquara para o ano de 2023, 
conforme orientação da secretaria da Câmara Municipal. 
BASE LEGAL: Conforme, tendo em vista que o valor a ser pago não ultrapassa o 
limite estipulado por lei, e por se tratar de serviços especializados pela empresa: 
ALMEIDA E BRAGA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES, inscrita  no CNPJ: 
05.698.862/0001-53, no pese te processo. Iraquara-Ba, 17 de março de 2023. 
Suede de Jesus Neves Filho - Presidente. 

EDITAL DE PUBUCACÃO DO CONTRATO N° 017/2023 

A CÂMARA MUNICIPAL DE IRAQUARA/BA torna público que firmou contrato 
com a pessoa jurídica: ALMEIDA E BRAGA COMERCIO E REPRESENTAÇOES, - 
Contratação para fornecimento material permanente (Móveis para escritório) para 
substituição e manutenção da Câmara Municipal de Iraquara para o ano de 2023, 
no valor Total de R$ 13.544,00(treze mil quinhentos e quarenta e quatro 
reais), cujo contrato terã sua duração de até 17 de Abril de 2023. As despesas 
decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária, Unidade 01.01.01, Projeto Atividade 2001, Elemento de 
despesa : 4490.52.00, fonte de Recursos 1.500.0000, do plano de contas em 
vigor, devendo o presente Edital ser afixado no rTlural desta Câmara para 
conhecimento geral. Iraquara - BA, 17 de março de 2023. Suede de Jesus Neves 
Filho - Presidente. 

Praça Manoel Teixeira Leite 118 1 Centro 1 Iraquara-Ba 

[sin ,1oiunn'10 foi .iss,nacio d.qdaknonfe po Si RASA Fxponan 
41210A86134A7rFO9c69eE500c4B71 DD 



10 "

_I 
CÂMARA MUNICIPAL DE IRAQUARA - BA 

CNP): 16.255.366/0001-41 

CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 017 Mês 03/2022 

Termo de contrato de Fornecimento de MATERIAL 
PERMANENTE (MÓVEIS PARA ESCRITÓRIO) que eritie 
si celebram a Câmara MuniclDaJ de Irppupr3 e a Pessoa 
Jurídica, ALMEIDA E BRAGA COMÉRCIO E 
REPRESENTAÇÕES, na forma que abaixo melhor se 
declara. 

No dia 17 de Março de 2023, A CânIard Municipai de Iraquara, Estado da Bahia, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob n° 16.255.366/0001-11, com sede à Rua 
Pedro Francisco de Araújo 292, Lote 18, Lotearnento Princesa Isabel - CEP 46,980. 000 - Iraquara 

Bahia, neste ato representado por seu Presidente Sr. Suede de Jesus Neves Filho, brasileiro, 
maior, residente e domiciliado nesta cidade, inscrito no RG: 06.869.393-10 CPF sob o n° 
960.525.1 15-91 e a empresa ALMEIDA E BRAGA COMERCIO E REPRESENTAÇÕES, inscrita no 

CNPJ n'05.698.862í0001°'53, esLabelecldd na ROD. BA  148, KM 4 S/Ne,  lrecé - BA, CEP 44900-

000, representada pelo senhor reprosentada por JUSSELIO BENÍCIO DE ALMEIDA, portador do RG 
n° 0432281335 SSP/BA, inscrito no CPF n° 522.492.635-15. doravante denominada 
CONTRATADA, tem justo e contrato o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1 Tôm por objetc o presente contrato para atender despesas de fcmecimento de MATERIAL 
PERMANENTE (MÓVEIS PARA ESCRITÓRIO) para atender as demandas Câmara Municipal de 
Iraquara, no período de 17 de Março a 17 de Abril de 2023. 

CLÁUSULA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DA CÂMARA 
2. 1 Eíe(uar o pagaiiento apús eniissâo da Nota Fiscal e entrega dos materiais 
2.2 Assegurar os rccursos ncccssários para implantação do prcscntc contrato. 

2.3 Fiscalizar o mesmo através do nosso fiscal de contratos nomeado através da Portaria n° 
003/2023 o Senhor Altair Ferreira de Souza, Matricula n° 00049; 

CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
3.1 Arcar com o fornecimento de Seiviços objetos deste Contrato. 
3.2 Dar quitação dos valcrcs recebidos: 
3.3 Arcar com os custos decorrentes da utilização, na elaboração dos fornecimentos, de 

materiais, equipamentos, dispositivos ou processos patenteados, devendo preservar, 
indenizar e manter a Câmara salvo de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e 
representações de qualquer natureza, resultante desta utilização. 

CLÁUSULA QUARTA - VALOR 
Pelos Materiais a serem entregues a Câmara pagarã a importância de VALOR R$ 13.544,00(treze mil 
quinhentos e quarenta e quatro reais), em uma única parcela após a entrega dos materiais e 
equipamentos, wníerência e aceitação dos mesmos. 

CLÁUSULA QUINTA - CRÈDITO ORÇAMENTÁRIO 
5.1 Os recursos necessários ao pagamento do preço do Contrato estão alacados no orçamento na 

seguinte atMdade: 
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CÂMARA MUNICIPAL DE IRAQUARA — BA 
CNPJ: 16.255.366/0001-41 

Õrgáo/Unidade: 01.01.01 
Atividade: 2001 
Elemento: 4490.52.00 
Fonte de Recurso: 1.500.0000 Recursos Ordinários 

CLAUSIJLA SEXTA - DAS PENALIDADES 
6.1 Se o contratado deixar de cumpnr o disposto neste instrumento, ficará sujeito as seguintes 

sanções administrativas, a serem aplicadas alternativa ou cumulativamente; 
Advertênaa 
Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato ou média, por infração cometida. 

CLÁUSULA SÉTIMA - INTERPRETAÇÃO E FORO 
7.1 A lei n° 8.666/93 e suas alterações regerão a aplicação deste contrato e a solução de 
litiglos que, eventualmente, dele possam resultar. 
7.2 Fica eleito o foro da cidade de Iraquara - Estado da Bahia, como o único competente para 
dirimir todas e quaisquer questões onuridas do presente contrato, ou suscitadas durante sua vigêncta, 
renuricranuo as partes de qualquer oulru por niais privilegiado que seja. 

E por estarem de acordo com as condições aqui estipuladas, lavrou-se o presente contrato em 3 (Ires) 
vias de igual teor e para o mesmo efeito, o qual apos lido e achado conforme, é assinado pela 
contratada, contratante e testemunha, a todos presentes. 

Iraquara-Ba, 17 de Março de 2023. 

Contratante: 
DE JESUS NEVES FILHO 

Presidente 

r 

Contratado: 
ALMEIDA E BR4GAeoMÉR?10 E REPRESENTAÇÕES 

Rpresentante da CONTRATADA 

RG n°5622557-SSP!13A 

Testemunhas: 

cTfrJOOS 
G n° 3486998-SSP!BA 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ALMEIDA E BRAGA COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA 
CNPJ: 05.698.862/0001-53 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Divida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execuçào fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www,pgÍn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 20:42:46 do dia 20/01/2023 <hora e data de Brasilia>. 
Válida até 19/07/2023. 
Código de controle da certidão: 7927.9E3C.D604.0313A 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



01103/2023. 08:27 Consulta Regularidade do Empregador 

CAI . 

1 A
1  

Certificado de Regularidade 
do FCTS - CRF 

Inscrição: 05.698.862/0001-53 

Razão 
ALMEIDA E BRAGA COMERCIO E REP LTDA 

cia1: 
Endereço: R CORONEL TERENCIO DOURA[)O 225 TERREO / CENTRO / IRECE / BA / 

44900-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:23/02/2023 a 24/03/2023 

Certificação Número: 2023022301420898511274 

Enformação obtida em 01/03/2023 08:27:49 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.calxa.gov.br  

https //nnsuIta-crfcaIxa,govhr/consultacrf/pages/consulIaF mpregadnr jst 
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SECREITARIA I)% FAZENI)A 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os eteltos dos arts. 1130 114 da Lei 3.956 dell do dezembro de 1981 -Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidao N°  20231266303 

%l\1111)\ E (()MFR('l() E ItFI'KESFNi'('OFS IiI)' 

I1:ieIOÇAO rsTAr')uAi CNP,r 

069.779.355 05.69K $62/0011 1-53 

Fica cer1i1ic.ido que não constam, ate a presente (lata. pendõncias de responsabilidade da pessoa tísica ou jurídica acini;j 

identificada, relativas aos tnhutos administrados por esta Secretaria 

Esta (:ortido engloba todos os seus es(Ht)elecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive OS inscritos na Divida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em O 1/03/2023, conforme Portaria n°  918199. sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 

emissão, 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 

FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br  

Vatda com a apresi,rii,tç.0 cor1J1ina do rar10 onginal de inscriçío no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda 

1 de 1 R.'ii 'it,d.i,\e.ii . 11,1 
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• Prefeitura Municipal de lrecê 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

PRAÇA IFOTÕNIO MARQUES DOURADO F Ii 110, ii CASA 

CI NIRO. lREC - UA CE-P 44900000 
"De C' 13115,89110001-04 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
Número: 00046212023.E 

Nome/Razão SoLill 

Nome Fantasia: 

Inscriçao Municipal 

Endereço. 

ALMEIDA E BRAGA COMERCIO E REPRESENTAÇOES LTDA 

ALMEIDA E BRAGA 

000.002.7721001-07 CPF/CNRJ 05.698.862/0001-53 

RODOVIA BA 148 KM 04. SN :TERREO 

RODOVIA IRECÉ - BA CEP: 44900-000 

RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR QUAISQUER DÉBITOS QUE VIEREM A SER 

APURADOS POSTERIORMENTE, É CERTIFICADO QUE, ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTAM DEBITOS 

TRIBUTÁRIOS DO CONTRIBUINTE ACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNICPIO. 

Obsvrvaçao 

I- ;ta rerFdãn foi emitida em 28/02/2023 com base no Código Tributário Municipal, 

Certidao válida ate 29/0412023 

Esta certidão abrange somente a Inscrição Municipal acima identificada. 

Cn(tmqo de controle (testa certmdnt, 5600008190920000002893060000462202302284 

(írtidao erT1tIdi Ietronicameriti v.i internet. A aceitaçau desta certidao esta COfldiCloim;1(td á veriticaça() de suei 
autenticidade na Internet. no endereço eletrônico. 

https:/íirece.saatri.com.br, Econômico - Certidão Negativa - Verificar Autenticidade 

Atençan: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

limipresso em 0 1 /113/20jj s on i / 0) 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ALMEIDA E BRAGA COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS) 
CNPJ: 05.698.862/0001-53 
Certidão n°: 8861530/2023 
Expedição: 01/03/2023, às 08:38:56 
Validade: 28/08/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que ALMEIDA E BRAGA COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA (MATRIZ 
E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 05.698.862/0001-53, NÃO 
CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (hLtp://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 


